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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO TRT7.SCI. SCGOF Nº 02/2014
Fortaleza, 14/3/2014
	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	Processo TRT7 PG No 28.226/2013-4

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Objeto da Auditoria
	Processos relativos a despesas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF)

	Identificação do documento
	Relatório de Auditoria TRT7.SCI.SCGOF Nº 03/2013

	Comunicação Expedida
	MEMO TRT7 SCI Nº 147/2013

	1. Descrição

1.1. A Auditoria em tela teve como finalidade verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos a despesas realizadas mediante utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), referentes ao exercício de 2013.

1.2. O procedimento de monitoramento tem por objetivo verificar o grau de satisfação às recomendações expedidas. Destarte, apresentamos, a seguir, quadro demonstrativo das medidas adotadas pela Diretoria Geral, decorrentes das recomendações da auditoria.


	II.  RECOMENDAÇÃO EXPEDIDA


	Nº da Constatação
	01

	Descrição da Recomendação: 

Observar, doravante, a adequada instrução dos processos, procedendo à juntada dos documentos, no verso da folha anterior, e à aposição de rubrica em todas as páginas.

	Síntese da Providência Adotada/Justificativa:

Informou a Diretora da SAOF que, doravante, acatará a recomendação de observar as orientações do Provimento Conjunto TRT nº 06/2009, promovendo a adequada instrução dos autos, com a respectiva juntada de documentos no verso da folha anterior e aposição de rubrica em todas as páginas, no que lhe couber. Informa também que foram apostas as assinaturas e efetuadas as juntadas dos documentos provendo, assim, o saneamento do processo, conforme apontado na recomendação. 

	Análise da Equipe:

Recomendação atendida.


	Nº da Constatação
	02

	Descrição da Recomendação: 

Incluir, nas próximas solicitações de suprimento de fundos, a matrícula, a lotação, e o cargo/função do suprido.

	Síntese da Providência Adotada/Justificativa:

Também se manifestou a Diretora da SAOF no sentido de que observará a recomendação descrita, destacando que a solicitação em questão (Processo nº 3.935/2013-7 datado de 25/2/2013) é anterior ao Memorando TRT/DG nº 127/2013 (de 20/5/2013), quando foi informada a necessidade de incluir os dados supracitados atinentes ao suprido e que, desde o recebimento do referido Memorando, a SAOF passou a observar a recomendação. Destaca também que o CPF do suprido foi incluído na solicitação sob análise.

	Análise da Equipe:

Recomendação atendida.

	Nº da Constatação
	03

	Descrição da Recomendação: 

Abster-se de realizar, doravante, por meio de suprimento de fundos, despesas passíveis de planejamento, que poderiam se submeter ao processo normal de contratação.

	Síntese da Providência Adotada/Justificativa:

Quanto a esta recomendação, a Diretora da SAOF informa que foram realizadas diversas reuniões com a Diretoria do Fórum Autran Nunes, com o intuito de regularizar a situação, de forma a evitar a realização de recargas de telefone celular através desse instituto e que concluíram que a alteração do Ato TRT7 nº 180/2010 para inclusão do Diretor da Divisão Administrativa do Fórum Autran Nunes e do Diretor da Secretaria do Tribunal Pleno na relação de autoridades ali elencadas, seria a solução mais viável. Porém, em razão da informação da Presidência de que não encampa qualquer alteração no referido Ato, a referida Secretaria informa que realizarão novas reuniões na busca por outras soluções e que, ciente da recomendação da Secretaria de Controle Interno quanto a abster-se de realizar despesas passíveis de planejamento por meio de Suprimento de Fundos, irá, doravante, observar essa orientação.
Informa, também, que a SAOF consultou informalmente a Secretaria de Controle Interno acerca da possibilidade da contratação ser efetuada por suprimento de fundos, tendo sido sinalizada positivamente.

	Análise da Equipe:

A recomendação foi acatada, contudo, cumpre-nos ressaltar, por oportuno, que a consulta informal realizada a esta Secretaria pela Diretora da SAOF, descrita à fl. 9v dos presentes autos, sinalizando positivamente a realização da referida despesa através do CPGF, deveu-se a uma condição eventual, pontual, não considerando a necessidade de dispêndio bimestral referido nos Memorandos TRT/SAOF nºs 062/13 (fls. 16 a 18) e 82/13 (fls. 29 e 30), visto que os mesmos só foram analisados após elaborada a Folha de Constatações TRT7.SCI.SCGOF nº. 03/2013, de 4/9/13.


	III. CONCLUSÃO


	Ante o exposto, submetemos o presente monitoramento à apreciação superior, ratificando-se as recomendações expedidas por ocasião da auditoria e propondo-se o encaminhamento do processo à Diretoria Geral, em prosseguimento.

	Responsável pela Elaboração:

Maura Cristina Brasil Correia                           Tereza Maria Mensitieri Miranda
Coordenadora de Serviço                                             Analista Judiciário

	Data: 14/3/2014


	Responsável pela Coordenação:

Maura Cristina Brasil Correia

Coordenadora de Serviço - SCGOF
	Aprovação:

Ricardo Domingues da Silva

Secretário de Controle Interno

	Data: 14/3/2014
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